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Umo doB maneiras de alhar o afícia de produzir 
informações saciais, ecanamicas e territariais é cama arte de 
descrever o munda. Estatísticas e mapas transpartam as fenamenas 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nassa visda 
humana e nas permitem pensar e agir à distância, canstruinda 
avenidas de mda dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar a 
pader de síntese dessas representações, cambinanda. cam precisõa, 
elementas dispersas e heterogêneas da cotidiana, maior o nosso 
canhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto camo arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
munda e a tarna visível, redeflninda a que vê e a que hd para se ver. 

Na cenário de cantínua inavaçõa tecnalagica e mudança 
de culturas da saciedade cantemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimenta de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitas de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Cimposio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 
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Seção Temática 

^'Vrbanização/DesruraUzação no Brasil: tendências atuais", 

Faay DavidovicJí 

Dada a abrangência do tema, a pauta do debate vai centrar-se nos 
quesitos da Descentralização e da Situação da Metrópole, que foram 
incluídos na exposição da autora-convidada, a Dra. Lena Lavinas. Entre 
outros aspectos, considera-se a importância desses quesitos para a 
discussão do problema do Local e sua relação com o contexto de 
globalização da economia, em curso no mundo de nossos dias. 

Uma primeira colocação faz salientar que a instantaneidade no 
consumo do tempo, que resulta do progresso tecnológico das comunicações 
e da informação, não implica em minimização do espaço, no sentido que de 
o aqui & o lá ]á teriam perdido significação. 

Ao contrário, a diferenciação de lugares se impõe, pelo menos sob um 
duplo aspecto: 

• como estratégia de empresas globais, seja da indústria, seja do setor 
financeiro, no enfrentamento de situações de crise — neste sentido, é 
válido apontar problemas e incertezas criados pela volatilidade 
alcançada pelo capital financeiro especulativo, de que a questão 
mexicana representou um expoente; 

• mas, a diferenciação de lugares atende, também, ao desenvolvimento de 
uma economia informacional e de demanda, que obedece à lógica da 
flexibilidade, da mudança e da mobilidade. 

Implicação particular dessa diferenciação refere-se à qualificação 
dos lugares para competir no mercado global. É neste sentido que eles se 
reestruturam e assumem novas funções, com vistas a apresentar menores 



'Geógrafa, lotada no Instituto de Pesquisa e Planjamento Urbano-Regional (IPPURAJFRI). 

Texto de debate 

Fórum "Informação para uma sociedade mais justa". IBGE, 27 a 31 de maio de 1996. Rio de Janeiro. 
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custos e vantagens à livre circulação do capital e das mercadorias. Coloca- 
se, portanto, em causa a diferente capacitação dos lugares para competir e 
inserir-se no que tem sido considerado novo circuito global da acumulação. 

Sob essa ótica, a questão da descentralização envolve não só o 
requisito de uma relativa autonomia do lugar, como as condições 
específicas de participação no processo de globalização. Incluem-se aí a 
presença de mão-de-obra barata e, particularmente, daquela mais 
qualificada, ou a disponibilidade e comprometimento oficial com 
facilidades fiscais e de infraestrutura, ou o acervo técnico e científico. 
Essas qualificações se estendem tanto à cidade grande, como a de porte 
médio e pequeno e, assim, se introduz um ângulo do problema levantado 
pelo autor-colaborador a respeito dos centros urbanos de menores 
dimensões no território nacional. 

Menção particular cabe à potencialidade do lugar em desenvolver 
atividades propulsoras, seja na produção, seja no conhecimento científico. 
Potencialidade essa que requer a estruturação do meio tecno-científico e 
informacional, mas, igualmente, a presença de recursos profissionais e de 
facilidades de contato para a realização de negócios, certo nível de 
especialização, tanto em atividades produtivas e culturais, como no 
comércio exterior, no "agribusiness" e assim por diante. Essas 
qualificações tem um espaço privilegiado na metrópole, sobretudo nas 
mais desenvolvidas e nos lugares que constituem os seus entornos. Mais 
uma vez cabe referência à cidade pequena, que, naquele posicionamento, 
encontra oportunidade maior de participar do mercado global; cabe aludir, 
nesse particular, ao papel que pode assumir no turismo, no lazer, na 
exportação e em outras atividades. 

O privilegiamento das metrópoles mais desenvolvidas na relação com 
o processo de globalização se confirma no espaço que ocupam nas redes 
globais de comunicação, constituídas em um instrumental técnico, capaz 
de assegurar a velocidade da informação e o poder de controle e de gestão. 
Rio de Janeiro e São Paulo distinguem-se no circuito das telecomunicações: 
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Embratel, Teleporto, o futuro Sistema de Telefonia Celular por satélite, no 
Rio de Janeiro; Transdata e World Trade Center em São Paulo, que detêm a 
primazia nacional no setor financeiro. Grandes organizações do exterior 
tendem a privilegiar a metrópole e suas extensões espaciais, ou seja, lá 
onde se desenvolve o consumo de massa; são exemplos a maior rede de 
varejo americana, a Wal-Mart, as cadeias de "fast-food" e de franquias, as 
redes de hotéis internacionais e de "resorts", e assim por diante. 

Duas tendências podem ser consideradas: 

• a que envolve a concentração ou reconcentração de recursos, que coloca 
em pauta a importância das características únicas para a atração de 
negócios; o papel do "marketing" e da publicidade, a relevância 
assumida pelas chamadas atividades improdutivas ou de escritório, as 
consultorias, a projeção adquirida pelo "design", que agrega mais valor 
ao produto do que a própria produção, fazem da metrópole o espaço de 
eleição. Mas, essa qualificação tem outras implicações; alude-se a um 
novo papel do polo metropolitano, que o prioriza como sede de decisões e 
de gestão, e não mais como centro de produção, a qual passa a ser 
agenciada em outros lugares e sob novas formas de contrato de trabalho. 
Contudo, é preciso ainda observar que a via da concentração também se 
impõe como um recurso mobilizado em situações de crise econômica, 
quando se torna mais importante atender a interesses macro, de escala 
nacional. 

• uma outra tendência, que deriva da precedente, se referencia a um 
"descolamento" dos lugares privilegiados na inserção global, em relação 
a outros lugares, nos quais prevalece uma "produção rotineira". 

Vale considerar se essa tendência ao "descolamento" se compatibiliza 
com a da "desterritorialização", que foi abordada por Lavinas. 

Deve ser igualmente levado em conta até que ponto a participação de 
lugares numa rede internacional de grandes cidades ou de megacidades se 
constitui, também, em fator de "descolamento" com respeito ao território 
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nacional. São Paulo e Rio de Janeiro fazem parte dessa rede, que inclui 
Curitiba, graças ao intenso “marketing", baseado num modelo urbanístico 
de fama internacional. Outras metrópoles brasileiras mostram empenho 
em ingressar nesse esquema, a exemplo de Porto Alegre, que busca 
posições no Mercosul e no desenvolvimento como polo tecnológico. 
Importante motivação advém da oportunidade de melhor assegurar a 
partilha de negócios globais, bem como a do conhecimento e saber, que 
são bens escassos e monopolizados por países centrais, no mundo da 
competitividade global. Numa das sessões do presente Fórum, aludiu-se à 
ciência como um fator de produção, que, em tese, deve favorecer a luta do 
trabalho por parcelas maiores de renda, já que o conseqúente aumento de 
produtividade pode reverter, certamente, no barateamento das 
mercadorias. 

As perspectivas até aqui comentadas conduzem a alguns 
questionamentos, entre os quais vale apontar: 

• até que ponto o processo de descentralização envolve uma vertente 
mediatizada por lugares capacitados para a disputa de recursos 
financeiros, econômicos e tecnológicos em nível global; 

• sob tal enfoque até que ponto o Local se define na qualificação 
especifica do lugar para a inserção no processo de globalizoção. 

Nessas condições, é possível considerar que a descentralização 
apresente perspectivas restritas no território nacional. 

Um mapa, organizado com dados censitários de 1980, permite 
distinguir determinados limites espaciais, referenciados ao processo de 
desconcentração da indústria e de outras atividades, a partir da metrópole 
paulistana. Nesse entorno, desenvolvem-se especiolizações no campo 
científico e tecnológico, em Campinas (telecomunicações, microeletrônica), 
em São José dos Campos (aeronáutica, fibras óticas), em São Carlos 
(supercondutores), etc. Junto com a metrópole, este espaço remete à idéia 
de um Território Tecno-Urbano ou de um Tecnoterritório. Um processo de 
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descentralização estaria ai se superpondo ao anterior, que caracterizou 
uma desconcentração de interesses sediados na metrópole. 

Mais um questionamento ainda cabe a uma presumível superposição 
ou coexistência de redes urbanas no pais. A hipótese é de que a rede de 
cunho internacional, já comentada, tende a se impor sobre a rede nacional 
de cidades, que representou uma das implicações do Plano de Integração 
do Território Nacional, elaborado no regime militar. Vale, além disso, 
considerar até que ponto essa rede internacional de cidades sinaliza o 
processo de globalização; a idéia é de que representa, basicamente, os 
interesses de empresas globais, cuja liberdade de atuação, certamente 
inédita, coloca em questão o recuo do papel de regulação do Estado. 

É preciso, porém, observar que esta não é a única vertente da 
descentralização no território nacional. Outras vias derivam, sobretudo, da 
existência de forças locais, que se colocam à frente de empreendimentos 
de caráter econômico e/ou de iniciativas inovadoras na área política. 
Trata-se de ações que geralmente se orientam para o contexto nacional. 
Parece suficiente citar, entre outros, os exemplos de Uberaba (MG), que 
possui o maior setor atacadista do país, com um extenso poder de 
distribuição, o de Campo Grande (MS), que desenvolveu uma importante 
fábrica de farelo de soja, a partir de capitais comerciais, e assim por 
diante. 

Releva, porém, considerar atividades inovadoras na área política. 
Pode-se aludir, primeiro, a resistências ao monopólio da metrópole, a partir 
de propostas que envolvem o agrupamento de cidades, num esforço de 
sinergia, que se traduz em objetivos comuns de informotização e 
informação, de trocas de experiências e de capitais, de isenção recíproca 
de taxas e impostos, e que envolve determinado volume de população e 
economias de escala. Ai se incluem projetos relacionados ao Mercosul, 
como o das Mercocidades, do qual estão significativamente excluídas 
Buenos Aires e São Paulo. O Programa de Fomento e Reconversão Produtiva 
da Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul, o Reconversul, visa, a um 
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tempo, desenvolver uma faixa deprimida da fronteira e contrapor-se à 
concentração industrial, que envolve a Grande Porto Alegre, o vale dos 
Sinos e Caxias do Sul. Cabe aludir, também, aos planos de umo 
Mercoserra e de um Mercovale no Estado do Rio de Janeiro, ou até mesmo 
ao projeto Baixada Viva, que independe, de algum modo, da cidade do Rio 
de Janeiro. No Estado do Paraná, certo distanciamento ou "descolamento” 
de Curitiba, em relação a seu território, tem estimulado iniciativas de 
descentralização na organização do espaço estadual, como o eixo 
Cascavel-Foz do Iguaçu e o Norte Paranaense, que dispõe de importante 
setor financeiro local e de outras qualificações. 

Um cenário original refere-se, portanto, a empreendimentos de 
descentralização, promovidos por governos estaduais e municipais, 
cabendo a imagem de que, ixo país, as inovações estão se dando pelas 
pontas: 



— em relação a progressos no ambiente construído, pode-se aludir a 
esforços que procuram contrapor o norte do país ao Mercosul; Estados da 
Amazônia empenham-se, por exemplo, em interesses comuns de um 
zoneamento económico-ecológico racional, com apoio da universidade e de 
outras entidades. Pode-se aludir, também, ao Estado de Roraima, que conta 
com o asfaltamento da BR-174, entre Manaus e Boa Vista, até a fronteira 
venezuelana e que vai dispor de energia barata da hidrelétrica de Guri, 
garantida pelo acordo Brasil-Venezuela; são empreendimentos que já 
revertem para a promoção turística daquele remoto trecho do território 
nacional. Junto aos projetos de cabotagem até Manaus, barateando o custo 
do transporte para o sul do país, e ao da refinaria no Nordeste, com 
petróleo venezuelano, desenham-se, portanto, perspectivas de 
"reconversão" de grande parte do país, em face do Mercosul. 

— avanços na área social, promovidos por prefeituras, também 
podem ser inscritos no processo de descentralização. Vale assinalar a 
prática do orçamento participativo em Porto Alegre, modelo selecionado 
para a reunião do Habitat II, em Istambul; veja-se, também a projeção 
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internacional conquistada pelo Ceará na luta contra a mortalidade infantil. 
A essas iniciativas se somam operações de baixo custo, empreendidas, por 
exemplo, em Santos, com os postos de saúde e com a recente implantação 
de um Fundo, destinado à habitação popular, à semelhança do que foi 
organizado na administração Erundina, em São Paulo. Pode-se aludir, 
igualmente, ao programa de alimentação popular, baseado no 
aproveitamento da soja, em Matão (SP), ou da experiência de esgotos 
condominiais em Brasília (DF), Curitiba (PR) e Angra dos Reis (RJ). 

— Mas, conforme apontado na introdução desse texto, além do tema 
da descentralização, cabe ainda uma observação a respeito da Metrópole, 
particularizando a questão das condições de trabalho, que, oportunamente, 
o presente Fórum contemplou como eixo de grande relevância. Parte-se da 
idéia de que é precisamente a metrópole que tem se constituído a cena 
principal de tal problemática, e, neste sentido, considera-se que nela se 
desenvolve um "contexto de paradoxos"; 

— De um lado, já podem ser observadas tendências de uma "ordem 
da vida privada" — ela se faz representar pelos circuitos fechados de 
consumo (shoppings centers), cuja proliferação vem romper com ambientes 
sociais e culturais da cidade; essa nova ordem também se refere a ruas e 
clubes particulares, guarnecidos com seguranças, do mesmo modo que os 
condomínios exclusivos. Pode-se ainda aludir ao uso privado de serviços 
(inclusive o da coleta de lixo), que implica o não pagamento de impostos ao 
poder público. 

Mas cabe também aludir a condições de desestabilização do mercado 
de trabalho, advindas dessa ordem da vida privada: são os atividades de 
consultoria, do "marketing", do "design", da microeletrônica, que passam a 
ser exercidas a domicílio, contribuindo pora o eliminação de diversos 
postos de trabalho, especialmente os de baixa remuneração. Conectadas 
pelos computadores, essas atividades, nas quais se incluem o telebanco, a 
televendas, etc., exigem contatos tecnológicos sofisticados com o mundo 
externo. Incluem-se, igualmente, nesse processo de desestabilização, o 
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trabalho temporário, as subcontratações, a terceirização e outras 
modalidades. 

O lado oposto é aquele das estratégias de sobrevivência de grupos 
sociais desfavorecidos, que perfazem um trânsito contínuo e cada vez mais 
instável entre o mercado formal e o informal, entre emprego e desemprego. 
Tendência essa de caráter mundial, que se afirma no marco da 
globalização. 

E preciso, porém, notar que, no Brasil urbano, bolsões de pobreza e 
favelas, subemprego e desemprego, são problemas estruturais, que tendem 
a se agravar com mudanças rápidas e com a desestabilização, como foi 
observado por Lavinas. A necessidade de pesquisar especificidades e 
refinar conceitos, como os de desemprego e de subemprego, foi sublinhada 
em uma das sessões do Forum, quando se levantou, também, a idéia de 
subutilização da força de trabalho. 

Exemplos de desestruturação do mercado de trabalho remetem ao 
montante de dispensados da grande indústria e do setor boncário, bem 
como aos diferentes tipos de desempregados: aqueles que tem expectativa 
de voltar ao trabalho formal, aqueles sem probabilidade de emprego ou 
aqueles que desprezam o trabalho formal e buscam solução na economia 
paralela. Mas, além disso, deve ser levado em conta o que Habermas 
identifica como população excedente, que se situa fora das regras e das 
normas do sistema, assumindo uma lógica própria. Estariam aí incluídos o 
contrabando, o crime organizado, setores do mercado informal, as tribus e 
gangues urbanas, a mendicância assumida. 

A metrópole se constitui, assim, no lugar da contradição entre 
propriedade e apropriação e o lugar em que legal e ilegal passam a ter 
limites imprecisos. Sua situação nesse contexto de paradoxos representa 
condição negativa para a atração privilegiada de negócios e de 
investimentos; a informação atualizada representa, assim, um instrumento 
fundamental para inovações políticas na gestão do ambiente urbano. 
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Torna-se do mesmo modo importante chamar a atenção para o 
conhecimento da organização e da geografia das redes, na sua 
diversificação e interconexão; nelas se incluem as das organizações não 
governamentais e das seitas e cultos que tem proliferado no território 
urbano, além daquelas que procedem da iniciativa federal, a exemplo do 
programa Fala Brasil, do Ministério da Educação. O desenvolvimento do 
Sistema de Informações Geográficas constitui um recurso de valor 
inestimável para acompanhar a dinâmica desses movimentos. 

Cabe ainda considerar a relevância dos levantamentos em nível 
municipal, salientando-se a importância de recuperar informações que o 
Censo de 91 não contemplou; alude-se aos movimentos diários da 
população entre municípios, como um dos dados fundamentais para definir 
formas de integração espacial. A idéia é de que a base municipal, assim 
instrumentada, permite aferir a própria dinâmica das aglomerações ou 
agregados urbanos; dinâmica que pode envolver uma diminuição da 
ligação entre municípios, no interior da região metropolitana ou da 
aglomeração urbana, devido, por exemplo, ao desemprego que tem afetado 
a cidade central ou a implicações do contexo tecnológico. 

Igualmente relevante é o aprimoramento dos setores censitários, seja 
pela incorporação de maior número de variáveis, seja pela sua atualização, 
que o aparelhamento técnico disponível já é capaz de assegurar. Reside aí 
uma alavanca essencial para a gestão do solo urbano, dada a 
transparência que pode oferecer da efetiva composição e distribuição 
social e espacial de bairros e favelas da cidade. 

Como um "wishful thinking", cabe a idéia de parcerias que o IBGE 
deve encampar com outras fontes produtoras de informação, colocando-se 
como grande banco de coordenação e articulação de dados, no país. A 
dinâmica das Informações Geográficas, designadas de Territoriais, nesse 
Forum, constitui uma ferramenta fundamental para equipar o Estado e a 
sociedade com instrumentos eficazes de ação, visando a contemplar 
objetivos sociais e o bem comum. 




